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Não houve votação, mas CNTS amplia apoio ao PL 2295 – 30 horas já para a Enfermagem!

A falta de quórum para deliberação do plenário, por conta das divergências entre aliados e oposição ao governo quanto à pauta, impediu as votações previstas e, assim, mais um esforço concentrado da Câmara dos Deputados, dias 17 e 18 de agosto, foi em vão. No entanto, dirigentes da CNTS avaliam que a mobilização pela aprovação imediata do PL 2.295/2000, que regulamenta a jornada de trabalho dos profissionais da Enfermagem, foi positiva, no sentido de que conquistaram mais declarações de apoio ao projeto.

“Conseguimos sensibilizar mais deputados e isso é importante para quando a proposta for levada a voto”, analisou Mário Jorge dos Santos Filho, diretor de Assuntos de Seguridade Social da Confederação. Mais uma vez, em ofício encaminhado aos líderes partidários e em manifesto entregue aos parlamentares, a Confederação ressaltou a frustração desses profissionais com o adiamento indefinido da votação do PL 2.295. A Confederação ressaltou que os profissionais da Enfermagem aguardam, com expectativa e esperança, pelo atendimento da reivindicação.

A pauta, trancada por quatro medidas provisórias, incluía também as PECs 300/08 e 446/09, sobre o piso salarial dos policiais e bombeiros, e a PEC 308/04, que cria a Polícia Penal. Inconformados com a demora na votação das emendas, centenas de agentes penitenciários enfrentaram os seguranças da Câmara e tomaram o Salão Verde da Casa. Em reação, o presidente Michel Temer suspendeu as sessões do esforço concentrado. Em princípio, não há previsão de nova reunião dos deputados antes das eleições, porém, não seria impossível já que as medidas provisórias, de interesse do governo, perdem a validade no início de setembro.
 
A CNTS reitera o pedido às entidades filiadas a concentrarem esforços nos estados, pressionando os deputados em suas bases eleitorais pela aprovação do PL 2295. E ainda, que continuem enviando e-mails, cartas e que telefonem para os gabinetes em Brasília, reivindicando a jornada de 30 horas. Somente com a demonstração de unidade e de força da categoria será possível alcançar a vitória. Essa conquista significa não apenas melhores condições de vida e de trabalho, como também melhores condições de atendimento à população usuária dos serviços de saúde.
 

 

	 

CNS realiza seminário sobre Profissões de Saúde:
Interdisciplinaridade e necessidades sociais do SUS
 
O Conselho Nacional de Saúde, por meio da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos - CIRH, promoveu, dias 18 e 19 de agosto, em Brasília, o seminário nacional Profissões de Saúde: interdisciplinaridade e necessidades sociais do SUS. O evento contou, também com a participação do Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde do Ministério da Saúde, a Organização Pan-Americana da Saúde - Opas, Conselho Nacional de Secretários de Saúde - Conass, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - Conasems e a Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS. Os diretores da CNTS, Paulo Pimentel, membro da CIRH, e Jânio Silva, integrante da Mesa Nacional, representaram a Confederação no evento.

 

O seminário teve como objetivo contribuir para “o melhor entendimento sobre as questões relativas à regulamentação profissional na área da saúde no Brasil”. As transformações do mundo do trabalho e o impacto no setor saúde; o processo de educação na saúde; o perfil das profissões de saúde; aspectos jurisdicionais das profissões foram temas abordados durante pelos participantes do seminário. 

 

A Conformação das profissões e o trabalho em saúde foi assunto da conferência proferida pela diretora do Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde do Ministério da Saúde, conselheira nacional e coordenadora da CIRH, Maria Helena Machado. A mesa Regulamentação das Profissões da Saúde e o Papel do Estado e do Controle Social teve o presidente do CNS, Francisco Batista Júnior, entre os expositores. Outras mesas debateram o Trabalho em Saúde: Regulação, Interdisciplinariedade e Necessidades Sociais do SUS; Transformações do Mundo do Trabalho; Educação e Formação dos Profissionais de Saúde no Contexto de Mudanças.

A proposta de realização de um seminário nacional para discutir a regulação e a regulamentação das profissões de saúde no Brasil surgiu no momento em que vários projetos de lei, em tramitação no Congresso Nacional, propõem a criação de inúmeras profissões na área da saúde, sem que tenha havido qualquer discussão mais aprofundada sobre as reais necessidades dessas profissões para o SUS. O Conselho Nacional de Saúde considerou a importância de debater as questões ligadas à regulação de profissões de saúde e delegou à CIRH a organização de seminário com temas relevantes, visando compreender como se opera o processo de regulamentação dessas profissões no Brasil. (Fonte: CNS)
 

 

	 

 

Resolução nº 435 altera regimento interno do CNS

O Conselho Nacional de Saúde aprovou a Resolução nº 435, que prevê alteração em seu regimento interno no que diz respeito às comissões. Conforme o novo documento, as comissões “poderão ter suas reuniões e atividades temporariamente suspensas pelo pleno do CNS após considerar a sua agenda de prioridades, o planejamento do Conselho e a seleção de temas ao longo do ano para a composição da pauta das reuniões ordinárias”. 


Sobre a participação de convidados nas reuniões ficou estabelecido que as comissões “poderão convidar representantes das áreas técnicas do Ministério da Saúde e outros ministérios, do Conass e do Conasems, especialistas indicados pelo CNS e, a partir da aprovação do pleno, constituir assessoria técnica especializada de acordo com as necessidades e especificidades da própria comissão”. Outra alteração diz respeito ao número de comissões que cada conselheiro poderá participar, que cai de três para dois.

“As comissões deverão ter a composição, frequência de seus componentes nas reuniões, funcionamento e as atribuições avaliadas e publicizadas anualmente pelo pleno do CNS, que deliberará pela sua manutenção, suspensão temporária das atividades, alteração ou extinção”. Além disso, está previsto que o pleno do Conselho faça avaliação do processo de trabalho das comissões, cabendo às suas coordenações iniciarem o debate e apresentarem proposta com esse objetivo até 31 de maio de 2011. A nova resolução faz parte de um processo de reestruturação das Comissões que o CNS pretende realizar até 2011 e passará a ter validade após a homologação do Ministro da Saúde.


Durante a reunião ordinária deste mês, o pleno do Conselho também iniciou a revisão da Resolução CNS n.º 333/2003, que dispõe sobre as diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos conselhos de Saúde. Um grupo de trabalho formado por conselheiros nacionais elaborou a sugestão de alteração do texto da resolução e encaminhou aos fóruns que compõem as entidades do CNS para apresentarem sugestões. Nos dias 11 e 12 de agosto, os conselheiros debateram alguns pontos e o tema será retomado na reunião de setembro. Após a conclusão da revisão pelos conselheiros, o texto será aberto para consulta pública.

 
 

	 

Adiado prazo para vigência do ponto eletrônico

Diante de estudo da Secretaria de Inspeção do Trabalho de que não seria possível produzir os relógios eletrônicos suficientes, o ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, ampliou para 1º de março de 2011 o prazo para as empresas começarem a adaptação ao novo ponto eletrônico, que se iniciaria em 26 de agosto. Carlos Lupi ressaltou que a adoção, no entanto, só será obrigatória para empresas que já usam o ponto eletrônico. As empresas que usam folha de ponto e cartão de freqüência, não são obrigadas a adotar o sistema. “Nenhuma empresa será obrigada a usar ponto eletrônico, independente do tamanho e da quantidade de trabalhadores que tenha. Apenas as empresas que usam este equipamento terão que se adequar; e se não quiserem se adequar, também poderão optar por usar ponto manual ou mecânico”, disse Lupi.

O ministro voltou a explicar que a Portaria 1.510, que regulamenta o uso do Registro Eletrônico de Ponto - REP e permite ao empregado maior controle sobre horas trabalhadas e horas extras, apenas disciplina o ponto eletrônico e que isso permitirá que o trabalhador tenha o controle exato da sua jornada de trabalho. Segundo o ministro, a intenção da portaria é dar ao trabalhador o poder de conferir seu horário de trabalho. “O empregado passará a ter o controle do seu ponto, como o empregador já tem. Quando apenas um lado tem a informação, quando apenas um lado controla, não funciona”, ponderou o ministro.

As confederações de trabalhadores, as centrais sindicais e o FST são, unanimemente, favoráveis à implantação da Portaria 1.510. Há sugestões, inclusive, para que nos acordos e/ou convenções coletivas de trabalho, referentes à jornada, tenha como referência esta Portaria e a sua validade. Com base nos dados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, das mais de sete milhões de empresas declarantes, cerca de 300 mil (5%) são potenciais utilizadoras de registro eletrônico de ponto. As demais, 6,7 milhões de empresas, utilizam ponto manual ou mecânico ou têm menos de 10 empregados, o que as desobriga da marcação de ponto. (Fonte: FST)
 


 

	 

Judiciário cria fórum para tratar conflitos na área de saúde

O Conselho Nacional de Justiça lançou, em 3 de agosto, um fórum nacional para monitorar conflitos sobre fornecimento de medicamentos, tratamentos e internações e ações relativas ao SUS, que contará com participação de órgãos públicos e privados. Segundo a Advocacia-Geral da União, de janeiro de 2005 até junho deste ano, a União responde por ações na área de saúde que somam R$ 202,7 milhões.

O valor dos litígios tem aumentado ano a ano e passou de R$ 2,4 milhões em 2005, para R$ 95,3 milhões, em 2009. Dados do Ministério da Saúde mostram que, entre 2003 e 2009, a pasta respondeu por 5.323 processos judiciais somente  por  pedidos  de  medicamentos,  o  que  representou   gasto  de R$ 159,03 milhões. Na compra de medicamentos por ações judiciais foram gastos R$ 171,6 mil em 2003 contra R$ 83,1 milhões em 2009.

 

	 

 

Dilma afirma não ter compromisso com reforma trabalhista Vamos cobrar o compromisso
A candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff, disse, em discurso para empresários na sede da Federação das Indústrias de Santa Catarina - Fiesc, dia 12 último, que não considera que o Brasil necessita de uma reforma trabalhista. A candidata repudiou ideias que, segundo ela, podem “reduzir” direitos trabalhistas. “Não tenho compromisso com a reforma trabalhista e não penso em reforma trabalhista como algo urgente para o país. Não me peçam para reduzir direitos de trabalhadores porque isso não vai acontecer”, defendeu. 

Dilma Rousseff também ressaltou que uma possível reforma na Previdência só ocorrerá após análise com muita “cautela” e minimizou a questão do déficit previdenciário. “O déficit previdenciário não tem essa dimensão toda que se anuncia. É preciso lembrar que uma parte vai para política social, para pagar os aposentados da área rural, por exemplo. Esse gasto tem que ser pago com dinheiro do Tesouro”, afirmou. 

Plataforma das Mulheres - Mais de 1.500 mulheres sindicalistas de todo o país se reuniram com Dilma Rousseff, dia 17, em São Paulo, para entregar à candidata à a Plataforma das Mulheres Trabalhadoras para as Eleições 2010. O documento contém várias propostas para ampliar os direitos das mulheres no mercado de trabalho. O evento contou com a presença dos presidentes das seis maiores centrais sindicais. 
Entre as propostas estão a garantia de creche nas empresas com mais de 100 trabalhadores, igualdade de salários entre homens e mulheres em funções semelhantes e igualdade de oportunidades na carreira. As sindicalistas reivindicaram ainda a jornada de 40 horas semanais e continuidade da política de valorização do salário mínimo. 
A candidata ressaltou a política do governo Lula, que gerou mais empregos para as mulheres e lembrou que, de 2002 a 2009, a presença delas no mercado de trabalho cresceu mais de 40%. Dilma anunciou que pretende criar seis mil creches na sua gestão, sendo uma média de 1.500 por ano. Ela também destacou a proposta do seu programa de governo de criar uma rede integrada de saúde da criança, que dará atenção desde a concepção até a idade de um ano. (Com Agência Brasil e Agência Sindical)
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